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    PREFÁCIO




    A análise detalhada do risco de crédito é tarefa indispensável para a seleção de clientes que, efetivamente, apresentem capacidade de pagamento pontual de suas dívidas. Para isso, exige-se que os analistas de crédito tenham conhecimento das principais técnicas de avaliação de risco e utilizem o bom senso nas tomadas de decisões em financiamentos de curto e longo prazo para Empresas e Pessoas Físicas atuantes nos setores da indústria, comércio, prestação de serviços e agronegócio.




    Esses pressupostos para a eficiente gestão do risco de crédito tornam-se ainda mais importantes em cenários econômicos adversos, que resultam na redução significativa do faturamento e lucro operacional das empresas e, consequentemente, na redução forçada de custos e despesas – o que inclui a demissão de pessoas e o cancelamento de contrato de prestação de serviços com empresas.




    Para reduzir a exposição ao risco de crédito é indispensável aos profissionais da área de crédito a tarefa de coletar, validar, analisar e relatar informações qualitativas e quantitativas que atestem capacidade de pagamento pontual dos tomadores, no cenário projetado mais conservador possível. Tanto para as pessoas físicas, como para as empresas, a principal informação é a comprovação formal de recebimento de renda/faturamento mais do que suficiente para cobrir o pagamento das dívidas com todos os seus supridores de financiamentos – principalmente as Empresas Comerciais e as Instituições Financeiras.




    Visando contribuir para as tarefas de análise, precificação e monitoramento do risco de crédito, este livro aborda os seguintes tópicos:




    1. Crédito comercial e bancário, suas finalidades e riscos sistêmicos;




    2. linhas de crédito bancário para pessoas físicas e empresas;




    3. garantias contratuais fidejussórias e reais;




    4.  análise detalhada do risco de crédito de pessoas físicas, empresas e agentes atuantes no agronegócio;




    5.  análise rápida e descomplicada do desempenho contábil das empresas;




    6.  Análise de crédito com suporte da inteligência artificial: pessoas físicas, empresas e agronegócio;




    7.  risco de crédito através do Valor Econômico Agregado (EVA®);




    8. modelos de pontuação do risco de crédito e previsão de insolvência;




    9.  credit scoring e ratings de crédito;




    10. administração de cobrança;




    11. estudos de casos.


  




  

    ESTRUTURA DO LIVRO




    O livro é composto por 11 capítulos, assim estruturados:




    O Capítulo 1 faz uma introdução ao tema, conceituando o crédito, apresentando suas modalidades e destacando sua importância como impulsionador da atividade econômica.




    O Capítulo 2 apresenta as principais linhas de crédito bancário oferecidas pelas instituições financeiras para atender as necessidades de curto e longo prazo das pessoas físicas e empresas dos setores comércio, prestação de serviços, indústria e agronegócio.




    O Capítulo 3 conceitua a garantia, destaca seu papel como recurso redutor de risco para os credores e descreve as principais modalidades para propostas de crédito de empresas e pessoas físicas.




    O Capítulo 4 apresenta o processo de análise detalhada do risco de crédito de pessoas físicas e empresas dos setores comércio, prestação de serviços, indústria e agronegócio.




    O Capítulo 5 é dedicado à análise das demonstrações financeiras básicas (Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados). Nesse capítulo, são apresentados os principais índices de desempenho (liquidez, endividamento, imobilização, rotatividade, lucratividade, cobertura e rentabilidade), as análises horizontal e vertical e exemplos práticos de como se analisar rapidamente o desempenho econômico-financeiro de empresas.




    O Capítulo 6 destaca a contribuição da inteligência artificial para o levantamento de informações complementares, que, após validadas, podem ser utilizadas, no todo ou em parte, nos pareceres de avaliação de risco em concessões de crédito para pessoas físicas, empresas e agronegócio.




    O Capítulo 7 aborda a contribuição da métrica do Valor Econômico Agregado (EVA®) para a avaliação do risco de crédito de empresas, considerando o capital operacional investido, o custo de capital e o retorno sobre o capital operacional investido.




    O Capítulo 8 destaca a contribuição de modelos de pontuação do risco de crédito e de previsão de insolvência para reduzir a exposição de perdas financeiras, principalmente em cenários econômicos adversos.




    O Capítulo 9 aborda os benefícios da atribuição de ratings (numéricos ou alfabéticos) para a classificação do risco de crédito, formulados a partir de um conjunto de informações qualitativas e quantitativas das empresas.




    O Capítulo 10 descreve a importância do processo de cobrança para a recuperação (total ou parcial) de créditos problemáticos. Além disso, destaca os principais fatores de risco dos clientes que devem ser acompanhados pelos credores, ao longo do relacionamento.




    No Capítulo 11, são apresentados estudos de casos práticos e dinâmicos, abordando todas as fases da análise de crédito para empresas, pessoas físicas e agronegócio.


  




  

    1 CRÉDITO, SUAS FINALIDADES E RISCOS NO MERCADO BRASILEIRO




    1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO




    Crédito, em finanças, é definido como a modalidade de financiamento destinada a possibilitar a realização de transações comerciais entre empresas e seus clientes.




    Segundo Beckman (1949) – um dos pioneiros a pesquisar a importância do crédito na atividade econômica –, a oferta de crédito por parte de empresas e instituições financeiras deve ser vista como um importante recurso estratégico para alcançar a meta principal da administração financeira, ou seja, a de atender às necessidades de todos os supridores de capital e agregar valor ao patrimônio dos acionistas.




    O crédito inclui duas noções fundamentais: confiança, expressa na promessa de pagamento, e tempo, que se refere ao período fixado entre a aquisição e a liquidação da dívida.




    Dentre as várias conceituações, uma linha de raciocínio tem predominado entre os autores: crédito refere-se à troca de um valor presente por uma promessa de reembolso futuro, não necessariamente certa, em virtude do “fator risco”. Daí a necessidade de que o credor faça uma análise cuidadosa da capacidade financeira de cada cliente antes da concessão do financiamento.




    O crédito estende-se no tempo, abrange todo tipo de atividade e atende a múltiplas necessidades econômicas das pessoas físicas e empresas.




    Dentre as modalidades de crédito que podem ser utilizadas para financiar as necessidades das pessoas físicas e das empresas, destacam-se o crédito no varejo e o crédito bancário.




    O crédito no varejo refere-se a empréstimos ou financiamentos concedidos por lojas ou estabelecimentos comerciais aos consumidores finais (pessoas físicas e empresas). Essa forma de crédito é comumente utilizada para financiar a compra de produtos de consumo, como eletrodomésticos, eletrônicos, móveis, veículos, entre outros. O crédito no varejo geralmente é oferecido por meio de cartões de crédito ou linhas de crédito específicas oferecidas pelas lojas, permitindo que os consumidores comprem os produtos desejados e paguem parceladamente ao longo do tempo.




    Por outro lado, o crédito bancário é fornecido por instituições financeiras, como bancos, cooperativas de crédito e outras instituições autorizadas. Essa forma de crédito é mais abrangente e pode atender tanto às necessidades das pessoas físicas quanto das empresas. Os bancos oferecem diversos tipos de crédito, como empréstimos pessoais, financiamento imobiliário, empréstimos para automóveis, capital de giro e permanente para empresas, entre outros.




    Tanto o crédito no varejo quanto o crédito bancário permitem que as pessoas físicas e as empresas tenham acesso a recursos financeiros além de suas economias imediatas, possibilitando a realização de projetos e necessidades que exigem um capital adicional. No entanto, é importante ressaltar que o uso dessas formas de crédito implica o pagamento de juros e outros encargos financeiros, o que pode aumentar o custo total do empréstimo. Portanto, é essencial que as pessoas físicas e as empresas avaliem cuidadosamente suas capacidades de pagamento e planejem suas finanças adequadamente antes de buscar o crédito como opção de financiamento.




    No atendimento dessas necessidades, a questão do reembolso do crédito deve ser cuidadosamente analisada, baseando-se na compatibilidade das fontes primárias de receita do cliente com o plano de amortização proposto.




    O gerente de crédito deve lembrar-se sempre de que, ao vender um crédito, está automaticamente comprando um risco com todos os problemas e benefícios que a transação envolve. A qualquer momento, acontecimentos imprevistos e adversos, como os decorrentes de recessão econômica, podem afetar as fontes primárias de pagamento de pessoas físicas e empresas, reduzindo a probabilidade de recebimento do crédito.




    Por isso, a determinação do risco de inadimplência constitui-se em uma das principais preocupações dos credores, tendo em vista relacionar-se com a ocorrência de perdas financeiras que poderão prejudicar a liquidez (capacidade de honrar dívidas com os supridores de capital) e a captação de recursos nos mercados financeiro e de capitais.




    Wesley (1993) aborda o assunto ao destacar dois fatores que tendem a ser determinantes do risco de inadimplência: (1) a fraca qualidade no processo de análise de crédito (fator interno); e (2) o agravamento da situação macroeconômica, que pode resultar na escassez de clientes saudáveis (fator externo). Segundo o autor, essa situação tende a influenciar a maior concentração de crédito com clientes de alto risco, o que pode resultar na diminuição da receita e da lucratividade de empresas e instituições financeiras.




    Segundo consideração de Sinkey (1989), o risco total na concessão de crédito é função direta da associação dos dois fatores abordados por Wesley:




    Risco Total na Concessão de Crédito = f(Fatores Internos, Fatores Externos)




    Entre os fatores internos identificados como responsáveis pelas perdas financeiras em concessões de crédito, usualmente são citados os seguintes, de natureza administrativa:




    Quadro 1 – Fatores internos




    

      

        

      



      

        

          	

            Profissionais desqualificados


          

        




        

          	

            Controles de riscos inadequados


          

        




        

          	

            Ausência de modelos estatísticos


          

        




        

          	

            Concentração de crédito com clientes de alto risco


          

        


      

    




    Fonte: Elaborada pelo Autor




    Os fatores externos são de natureza macroeconômica e, por isso, relacionam-se diretamente com a liquidez (capacidade de pagamento) de pessoas físicas e empresas no mercado de crédito. A Figura 1 apresenta exemplos de fatores externos à atividade empresarial:




    Figura 1 – Fatores externos de risco
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    Fonte: Elaborada pelo Autor




    Segundo Sinkey e Greenawalt (1991), para medir a taxa de perdas em carteiras de crédito (tPE), é indispensável que os supridores de capital avaliem o risco total do investimento, baseados no conhecimento de fatores de risco (internos e externos) influenciadores da capacidade de pagamento dos clientes:




    tPE = f [CE (t – k), DA (t – k), DEA(t)]




    sendo:




    CE (t – k) – Condições econômicas históricas e atuais




    DA (t – k) – Decisões administrativas históricas e atuais




    DEA (t) – Distúrbios econômicos aleatórios




    Ao incorporar os fatores internos e externos para a determinação do risco total na concessão de crédito, o Modelo tPE divide-se em duas partes: risco não sistêmico e risco sistêmico:




    • risco não sistêmico: é a parte do risco que independe da economia e que está relacionada com as características de uma empresa ou de um segmento da atividade econômica. Consiste no risco intrínseco e controlável do investimento. Baseado no modelo de Sinkey, o risco não sistêmico está relacionado com os fatores internos;




    • risco sistêmico: compreende a parte relevante do risco de um investimento, principalmente relacionada à situação econômica e concorrencial, as quais determinam o nível de atividade econômica e de taxa de juros. Baseado no modelo de Sinkey, o risco sistêmico está relacionado com os fatores externos.




    Para minimizar o risco total na concessão de crédito, é pressuposto que as decisões sejam realizadas por profissionais qualificados e baseadas no acesso a arquivos de dados munidos com informações atualizadas do cliente, da transação de crédito e da conjuntura econômica. Essa condição, como regra para o adequado gerenciamento de riscos, pressupõe que os credores continuamente direcionem recursos para os seguintes investimentos:




    - atualização de conhecimentos e treinamento dos analistas de crédito;




    - implantação de técnicas estatísticas para concessão e monitoramento do risco de inadimplência; e




    - desenvolvimento de simulações sobre o comportamento de fatores sistemáticos para mensurar possíveis impactos sobre o risco (inadimplência) e retorno (lucratividade) em carteiras de crédito.




    No caso das duas primeiras estratégias, podemos dizer que são conhecidas e executadas por parte das empresas credoras. Os investimentos em recursos humanos estão relacionados com a atualização de técnicas gerenciais, principalmente por meio de reuniões, palestras e cursos voltados a introduzir e/ou adaptar conceitos associados com os riscos na concessão de crédito.1




    Os investimentos para a implantação de técnicas estatísticas, como os modelos para pontuação do risco do cliente – tradicionalmente conhecidos como credit scoring –, visam possibilitar a agilização decisorial e economias de escala sobre grandes volumes de propostas de crédito.




    A terceira estratégia considera o desenvolvimento de modelos para avaliar o desempenho de carteiras de crédito (risco e retorno) em diferentes cenários econômicos. Um dos modelos mais citados nessa técnica é o de “Monte Carlo”, o qual possibilita a avaliação de carteiras, usando amostras de dados em cenários diferenciados de taxas de juros. De acordo com Bradley e Crane (1976), a utilização do modelo de Monte Carlo proporciona o conhecimento aproximado das principais características do ativo, incluindo o retorno anual esperado, a volatilidade do retorno e o potencial de risco diante da probabilidade de ocorrência de perdas financeiras com a inadimplência. Embora as estratégias citadas sejam de grande importância para a tarefa de concessão e monitoramento do risco de crédito, devemos destacar que as empresas enfrentam algumas limitações para concretizá-las, tendo em vista a conjugação de quatro aspectos: (1) a dependência do risco de crédito da ocorrência de fatores sistemáticos ou externos, (2) a utilização por parte dos clientes de informações imperfeitas na fase da análise de crédito e (3) acesso limitado as informações dos clientes em todo o mercado de crédito.




    a. A dependência do risco de crédito da ocorrência de fatores sistemáticos A determinação do risco de crédito deve considerar o impacto de fatores sistemáticos ou externos sobre a capacidade de pagamento dos clientes. Um aumento na taxa de juros, por exemplo, pode desencadear situações desfavoráveis à prática de concessão de crédito, em face da maior probabilidade de redução no nível de atividade econômica, recessão e desemprego. Como consequência, empresas e pessoas físicas tendem a enfrentar maiores dificuldades para honrar suas dívidas, expondo os credores a maior probabilidade de perdas financeiras com a inadimplência.




    b. A utilização de informações imperfeitas na fase da análise de crédito A determinação do risco de crédito baseia-se na veracidade dos dados financeiros disponíveis no mercado e fornecidos pelos clientes. Todavia, empresas e pessoas físicas podem omitir e/ou manipular informações (financeiras, patrimoniais e de idoneidade), visando beneficiarem-se na análise de crédito. Consequentemente, aprovações de crédito baseadas em informações não compatíveis com a real situação financeira dos clientes expõem os credores ao problema da seleção adversa, ou seja, o da concessão de financiamento para clientes de alto risco.




    c. Acesso limitado as informações dos clientes em todo o mercado de crédito




    As dificuldades enfrentadas pelos credores para a obtenção de informações dos clientes constituem-se em um dos principais problemas nas fases de análise e de monitoramento do risco de crédito. Em parte, esse problema é ocasionado pelo acesso limitado e defasado as informações patrimoniais, financeiras, de idoneidade e creditícia das pessoas físicas e empresas com todos os seus supridores de capital.




    Como forma de contribuir na tarefa de gestão do risco de crédito, este livro destaca o processo detalhado de análise do risco de crédito de pessoas físicas e empresas dos setores comércio, prestação de serviços, indústria e agronegócio.




    1.2 QUESTÕES




    1.  De que forma os riscos não sistêmicos e os riscos sistêmicos podem aumentar a inadimplência em carteiras de crédito de empresas e de pessoas físicas?




    2.  Por que a análise de crédito de empresas está interligada com o risco de inadimplência do segmento de pessoas físicas?




    




    

      

        1 Por exemplo, a implantação do Value-at-Risk ou Valor em Risco tem sido analisada quanto a seus benefícios e limitações para a determinação de perdas máximas em carteiras de crédito. A popularidade dessa técnica está baseada na habilidade em agregar vários componentes ou informações financeiras e de risco de uma empresa em um único índice. A pesquisa de Jacobson e Roszbach (1998) é um bom referencial para pesquisar essa técnica.


      


    


  




  

    2 LINHAS DE CRÉDITO PARA PESSOAS FÍSICAS E EMPRESAS




    2.1 INTRODUÇÃO




    A finalidade do crédito deve estar diretamente vinculada com a necessidade do cliente. Por isso, é preciso conhecê-lo detalhadamente quanto à situação financeira e patrimonial para oferecer-lhe uma linha de crédito compatível com suas necessidades de financiamento e capacidade de amortização.




    As linhas de crédito podem atender a três necessidades básicas:




    a) Pessoas Físicas




    • Crédito emergencial: destina-se a atender às necessidades imediatas do cliente para cobrir eventuais desequilíbrios orçamentários ou mesmo financiamentos de compras. Os créditos emergenciais são operações de curtíssimo prazo (prazo inferior a um mês), com a amortização concentrada na data de vencimento;




    • Financiamento de compras: produto de curto prazo (prazo inferior a 12 meses), com forma de amortização parcelada ou concentrada na data de vencimento, destinado ao financiamento de bens e serviços (ex.: produtos eletroeletrônicos, aparelhos de ginástica, serviços odontológicos, materiais de construção etc.).




    • investimento permanente: refere-se ao financiamento de bens de maior valor, amortização parcelada e amortizada em prazo superior a 12 meses. Exemplo: imóveis, veículos, máquinas e equipamentos.




    b) Empresas




    • Hot money: destina-se a cobrir eventuais descasamentos de caixa, ou seja, desequilíbrios entre os prazos de recebimento e pagamento, ocorridos por poucos dias. Dada o período de curtíssimo prazo, usualmente a amortização é feita na data de vencimento;




    • Capital de giro: recursos para financiar o ciclo operacional das empresas – período que vai desde a aquisição da matéria-prima até o recebimento da venda do produto acabado ou serviço prestado. Durante o ciclo operacional, empresas com descasamentos de caixa buscam empréstimos para amortizar dívidas com fornecedores, funcionários e entidades governamentais. A amortização é parcelada e amortizada no prazo de até 12 meses;




    • Investimentos permanentes: recursos para financiar imobilizações (instalações, máquinas, equipamentos e veículos), visando aumentar a capacidade produtiva das empresas. A amortização é parcelada e amortizada em prazo superior a 12 meses.




    Para o financiamento das necessidades básicas, os clientes podem recorrer à obtenção de duas modalidades de linhas de crédito: as linhas rotativas e as linhas pontuais. As linhas rotativas compreendem os limites de crédito que ficam à disposição do cliente para o financiamento de suas necessidades, dentro de valores, prazos e garantias previamente definidos pela política de crédito. Respeitadas as condições da aprovação do crédito (valor, prazo e garantia), o cliente poderá utilizar a linha, a seu critério, por quantas vezes necessitar. Em parte, essa modalidade é mais arriscada, tendo em vista as incertezas quanto ao real direcionamento que o cliente dará para a utilização dos recursos financeiros. As linhas pontuais destinam-se a financiar necessidades com caracterização previamente definida quanto a finalidade, valor, prazo e garantia. Essa modalidade de crédito apresenta forma de amortização parcelada ou concentrada na data de vencimento.




    A seguir, são apresentadas as linhas de crédito tradicionais oferecidas por bancos comerciais às pessoas físicas e às empresas.




    2.2 LINHAS DE CRÉDITO ÀS PESSOAS FÍSICAS




    No segmento de pessoas físicas, os exemplos mais tradicionais de crédito são os limites rotativos (cheque especial e cartão de crédito), crédito pessoal, crédito consignado, crédito direto ao consumidor, crédito imobiliário e o leasing. Essas modalidades de crédito são direcionadas ao atendimento de necessidades temporárias ou eventuais dos clientes, como, por exemplo, as decorrentes de gastos básicos (exemplo: moradia, alimentação, saúde, educação e combustíveis) e com a aquisição de bens (móveis e imóveis).




    2.2.1 Cheque especial




    Trata-se de modalidade de crédito rotativo para atender às necessidades eventuais ou temporárias dos clientes.




    A aprovação dessa modalidade de crédito somente se efetiva após a prévia avaliação de risco do cliente, baseada na qualidade de suas informações financeiras, patrimoniais e de idoneidade no mercado de crédito. Como parâmetro, os bancos aprovam limites de cheque especial em valores compatíveis com a renda líquida mensal comprovada dos clientes.




    As taxas do cheque especial são prefixadas e definidas mensalmente, variando de acordo com o risco do cliente.




    A garantia usual em contratos de cheque especial baseia-se na vinculação de uma nota promissória avalizada, com valor compatível ou superior ao valor do crédito aprovado.




    Síntese de fatores que devem ser observados na utilização do cheque especial:




    • Risco: Quando uma pessoa utiliza o limite do cheque especial, significa que ela está gastando mais dinheiro do que possui em sua conta bancária. Isso cria um risco maior para o banco, pois a pessoa pode não ter capacidade financeira de pagar o valor utilizado. Para compensar esse risco, os bancos cobram taxas de juros mais altas.




    • Facilidade e disponibilidade: O limite do cheque especial é uma linha de crédito pré-aprovada disponibilizada aos correntistas. É uma forma fácil e rápida de obter dinheiro emprestado, sem a necessidade de aprovação de um empréstimo tradicional. Essa conveniência e disponibilidade imediata têm um custo, e as taxas de juros mais altas refletem essa facilidade de acesso ao crédito.




    • Custo operacional: Os bancos também consideram os custos operacionais envolvidos na administração do limite do cheque especial. Eles precisam acompanhar e gerenciar essas transações, monitorar os saldos das contas e enviar notificações aos clientes quando o limite é utilizado. Essas atividades exigem recursos e, consequentemente, são refletidas nas taxas de juros cobradas.




    • Ausência de garantias: O limite do cheque especial geralmente é concedido sem a necessidade de garantias ou garantias específicas. Isso significa que o banco está assumindo um risco maior, pois não tem uma propriedade física ou ativo para recuperar caso o cliente não pague o valor utilizado. Para compensar esse risco adicional, as taxas de juros são mais altas.




    • Taxa de juros: Pode variar de acordo com o perfil de risco e do histórico de crédito do solicitante.




    • Processo de solicitação: Para solicitar o limite de cheque especial, é necessário preencher uma solicitação junto à instituição financeira. Geralmente, serão solicitados documentos pessoais, como RG, CPF, comprovante de residência, comprovante de renda e, caso necessário, outros documentos complementares para análise do crédito.




    2.2.2 Cartão de crédito




    Trata-se da modalidade de crédito que permite aos clientes a realização de saques e compras de bens e serviços, até o limite de crédito concedido.




    A aprovação dessa modalidade de crédito somente se efetiva após a prévia avaliação de risco do cliente, baseada na qualidade de suas informações financeiras, patrimoniais e de idoneidade. Como parâmetro, os bancos aprovam limites de cartão de crédito em valores compatíveis com a renda líquida mensal comprovada dos clientes. De posse de um cartão de crédito, o cliente poderá efetuar gastos em estabelecimentos comerciais credenciados, com o benefício de pagamento único ou parcelado na fatura mensal. O débito é sempre feito em data de vencimento previamente escolhida pelo cliente.




    Além do benefício de financiar compras, o uso do cartão de crédito possibilita a realização de saques em caixas eletrônicos e em redes bancárias associadas às empresas financiadoras de cartões (exemplo: Visa e Credicard).




    As taxas são prefixadas e definidas mensalmente, variando conforme a situação atual e perspectivas de risco apresentadas pelo cliente.




    Síntese de fatores que devem ser observados na utilização do cartão de crédito rotativo:




    • Risco: Quando uma pessoa utiliza o limite do cartão de crédito, ela está essencialmente tomando emprestado dinheiro do banco ou da instituição financeira emissora do cartão. Diferentemente de um empréstimo tradicional, no cartão de crédito não há garantias ou garantias específicas. Isso aumenta o risco para o banco, pois não há nenhum ativo específico que possa ser recuperado em caso de inadimplência. Para compensar esse risco, os bancos cobram taxas de juros mais altas.




    • Flexibilidade e conveniência: O cartão de crédito oferece aos usuários uma forma flexível e conveniente de pagamento, permitindo-lhes realizar compras sem a necessidade de ter dinheiro disponível no momento. Essa flexibilidade tem um custo, e as taxas de juros mais altas refletem a conveniência de acesso ao crédito fornecida pelo cartão.




    • Custo operacional: Os bancos incorrem em diversos custos operacionais ao oferecer e administrar os cartões de crédito. Isso inclui a emissão dos cartões, a administração das contas dos clientes, o processamento de pagamentos, a prevenção de fraudes e a manutenção de sistemas de suporte. Esses custos são repassados aos clientes por meio das taxas de juros cobradas nas transações do limite do cartão de crédito.




    • Benefícios e recompensas: Muitos cartões de crédito oferecem programas de recompensas, como cashback, milhas aéreas ou pontos que podem ser trocados por produtos e serviços. Esses programas têm um custo para o emissor do cartão, que é repassado aos clientes por meio das taxas de juros mais altas. Os benefícios e recompensas são uma forma de atrair e reter clientes, mas também são um fator que influencia as taxas cobradas.




    • Taxa de juros: Pode variar de acordo com o banco emissor, o tipo de cartão e o perfil de risco e do histórico de crédito do solicitante.




    • Processo de solicitação: Para solicitar o limite de cartão de crédito, é necessário preencher uma solicitação junto à instituição financeira. Geralmente, serão solicitados documentos pessoais, como RG, CPF, comprovante de residência, comprovante de renda e, caso necessário, outros documentos complementares para análise do crédito.




    2.2.3 Crédito pessoal




    É uma modalidade de empréstimo oferecida por instituições financeiras, como bancos e cooperativas de crédito, que permite que os indivíduos obtenham recursos financeiros para atender as suas necessidades pessoais.




    Trata-se de modalidade de crédito condicionada à amortização parcelada do principal mais os juros. Essa modalidade de financiamento é considerada pontual, uma vez que possibilita ao banco o conhecimento prévio do direcionamento que o cliente dará para os recursos financeiros.




    Síntese de fatores que deve ser observados na utilização do crédito pessoal:




    • Finalidade: O crédito pessoal pode ser usado para diversas finalidades, como pagamento de despesas médicas, reformas em casa, compra de eletrodomésticos, viagens, entre outras necessidades pessoais.




    • Montante: O valor do crédito pessoal varia de acordo com a política de crédito da instituição financeira e a capacidade de pagamento do cliente. Geralmente, os valores disponíveis podem ir desde alguns milhares até dezenas de milhares de reais.




    • Prazo de pagamento: O crédito pessoal é normalmente oferecido com prazos de pagamento pré-determinados, que podem variar de alguns meses até alguns anos, dependendo da instituição financeira e das condições acordadas.




    • Taxas de juros: Podem variar de acordo com o perfil de risco do solicitante e a política da instituição financeira. Normalmente, as taxas de juros do crédito pessoal são mais baixas do que as em transações rotativas nos limites do cheque especial e cartão de crédito.




    • Garantias: O crédito pessoal geralmente não exige garantias específicas, como imóveis ou veículos. No entanto, é comum que a instituição financeira avalie a capacidade de pagamento do cliente e consulte informações de crédito antes de aprovar o empréstimo.




    • Processo de solicitação: Para solicitar o crédito pessoal, é necessário preencher uma solicitação junto à instituição financeira. Geralmente, serão solicitados documentos pessoais, como RG, CPF, comprovante de residência, comprovante de renda e, caso necessário, outros documentos complementares para análise do crédito.




    2.2.4 Crédito consignado




    É uma modalidade de empréstimo destinada especificamente a pessoas que possuem vínculo empregatício ou benefício previdenciário.




    Suas principais características são:




    • Desconto em folha de pagamento: O pagamento das parcelas do crédito consignado é feito por meio de desconto direto na folha de pagamento do solicitante, no caso de trabalhadores celetistas, ou no benefício previdenciário, no caso de aposentados e pensionistas do INSS. Esse desconto é feito de forma automática, o que reduz o risco de inadimplência e possibilita taxas de juros mais baixas.




    • Taxas de juros mais baixas: O crédito consignado geralmente possui taxas de juros mais baixas em comparação a outras modalidades de empréstimo, como o crédito pessoal ou o cheque especial. Isso ocorre porque as instituições financeiras têm maior segurança de receber o pagamento das parcelas, devido ao desconto em folha.




    • Limite de comprometimento de renda: Existe um limite máximo de comprometimento da renda do solicitante com as parcelas do crédito consignado. Esse limite é estabelecido por lei e pode variar de acordo com a natureza do vínculo empregatício ou benefício previdenciário. Em geral, o comprometimento máximo é de 35% da renda mensal.




    • Prazos de pagamento mais longos: O crédito consignado costuma oferecer prazos de pagamento mais longos em relação a outras modalidades de empréstimo. O período máximo pode variar de acordo com a instituição financeira e o tipo de crédito consignado, mas é comum encontrar prazos de até 96 meses (8 anos).




    • Destinação específica: O crédito consignado é destinado a diversas finalidades, como quitação de dívidas, realização de projetos pessoais, pagamento de despesas médicas, reformas, entre outros. No entanto, a finalidade do empréstimo deve ser informada no momento da contratação.




    • Processo de solicitação: Para solicitar o crédito consignado, é necessário preencher uma solicitação junto à instituição financeira. Geralmente, serão solicitados documentos pessoais, como RG, CPF, comprovante de residência, comprovante de renda, extrato bancário e, no caso de aposentados ou pensionistas, o comprovante do benefício previdenciário.




    É importante destacar que o crédito consignado possui regulamentação específica, estabelecida pelo Banco Central e por outras normas, visando proteger o consumidor e garantir a transparência nas operações.




    2.2.5 Crédito direto ao consumidor para veículos automotores (CDC)




    É uma modalidade de financiamento oferecida por instituições financeiras, como bancos e concessionárias, especificamente para aquisição de veículos. Também é conhecido como financiamento de veículos ou crédito automotivo.




    Síntese de fatores que devem ser observados na utilização do CDC:




    • Finalidade: O CDC é exclusivamente destinado à compra de veículos automotores, sejam eles carros, motos, caminhões ou outros tipos de veículos.




    • Montante: O valor do financiamento é baseado no preço do veículo a ser adquirido. O montante disponível pode variar de acordo com a política de crédito da instituição financeira e a capacidade de pagamento do cliente. Em geral, é possível financiar a totalidade ou uma parte significativa do valor total do veículo.




    • Prazo de pagamento: O CDC é normalmente oferecido com prazos de pagamento mais longos em comparação com o crédito pessoal. Os prazos podem variar de alguns meses a vários anos, dependendo da instituição financeira e das condições acordadas.




    • Taxas de juros: As taxas de juros do CDC também podem variar de acordo com o perfil do risco de crédito do solicitante, a instituição financeira e a negociação realizada. Normalmente, as taxas de juros do CDC são inferiores às do crédito pessoal, pois o veículo adquirido é utilizado como garantia do empréstimo.




    • Garantia: No CDC para compra de veículos, o próprio veículo adquirido é utilizado como garantia do empréstimo. Isso significa que, em caso de inadimplência, a instituição financeira tem o direito de tomar posse do veículo para quitar a dívida.




    • Processo de solicitação: Para solicitar o CDC, é necessário preencher uma solicitação junto à instituição financeira. Geralmente, serão solicitados documentos pessoais, como RG, CPF, comprovante de residência, comprovante de renda e, caso necessário, outros documentos complementares para a análise do crédito.




    2.2.6 Crédito imobiliário




    É uma modalidade de empréstimo oferecida por instituições financeiras, como bancos, que tem como objetivo financiar a aquisição ou construção de imóveis residenciais ou comerciais.




    Síntese de fatores que devem ser observados na utilização do crédito imobiliário:




    • Finalidade: O crédito imobiliário destina-se à compra, construção ou reforma de imóveis residenciais ou comerciais. Pode ser utilizado tanto para aquisição de imóveis novos como usados.




    • Montante: O valor do crédito imobiliário varia de acordo com o preço do imóvel a ser adquirido ou construído. A instituição financeira geralmente financia uma porcentagem do valor do imóvel, exigindo que o comprador forneça uma entrada ou pagamento inicial.




    • Prazo de pagamento: O crédito imobiliário é oferecido com prazos de pagamento mais longos em comparação com outros tipos de empréstimos. Os prazos podem variar de 10 a 30 anos, dependendo da instituição financeira e das condições acordadas.




    • Taxas de juros: As taxas de juros do crédito imobiliário podem variar de acordo com a política da instituição financeira, o perfil de risco de crédito do solicitante e as condições do mercado. Normalmente, as taxas de juros do crédito imobiliário são mais baixas em comparação com outras modalidades de empréstimo, pois o imóvel é utilizado como garantia do empréstimo.




    • Garantia: No crédito imobiliário, o próprio imóvel adquirido é utilizado como garantia do empréstimo. Isso significa que, em caso de inadimplência, a instituição financeira tem o direito de tomar posse do imóvel para quitar a dívida.




    • Processo de solicitação: Para solicitar o crédito imobiliário, é necessário preencher uma solicitação junto à instituição financeira. Geralmente, são solicitados documentos como comprovantes de renda, comprovante de residência, documentos pessoais, informações sobre o imóvel e, caso necessário, outros documentos para a análise de crédito.




    No Brasil, as principais alternativas para a solicitação do crédito imobiliário são:




    • Bancos comerciais: Os principais bancos comerciais, como Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Itaú Unibanco, Bradesco e Santander, oferecem financiamento imobiliário. Eles possuem linhas de crédito específicas para a compra, construção ou reforma de imóveis.




    • Cooperativas de crédito: As cooperativas de crédito, como Sicoob e Sicredi, também oferecem opções de financiamento imobiliário. Essas instituições são formadas por associados e geralmente oferecem taxas de juros competitivas.




    • Programa Minha Casa Minha Vida: O programa Minha Casa Minha Vida, do governo federal, oferece financiamento imobiliário com condições vantajosas para famílias de baixa renda. A Caixa Econômica Federal é a instituição financeira responsável por operacionalizar esse programa.




    2.2.7 Arrendamento mercantil (Leasing)




    É uma modalidade de financiamento na qual uma instituição financeira ou uma empresa de leasing adquire um bem (como um veículo ou imóvel) e o cede para uso de uma pessoa física, denominada arrendatário, mediante o pagamento de um valor mensal por um período determinado entre 24 ou 36 meses.




    Ao final do contrato, o cliente arrendatário poderá optar por uma das três alternativas: comprar o bem pelo valor residual, apresentar interessados na compra do bem pelo valor residual ou devolver o bem à arrendadora.




    Síntese de fatores que devem ser observados na utilização do leasing:




    • Posse e uso do bem: O arrendatário tem a posse e o uso do bem durante o período do contrato de leasing. Embora o bem esteja registrado em nome da instituição financeira ou da empresa de leasing, o arrendatário tem o direito de utilizá-lo como se fosse seu, desde que cumpra as obrigações contratuais.




    • Pagamentos mensais: O arrendatário paga um valor mensal ao longo do período do contrato de leasing. Esse valor pode ser composto por parcelas de amortização do valor do bem, juros e outros encargos definidos no contrato.




    • Opção de compra: No final do contrato de leasing, geralmente é oferecida ao arrendatário a opção de adquirir o bem por um valor residual determinado no contrato. Essa opção permite ao arrendatário comprar o bem caso deseje mantê-lo após o término do contrato de leasing.




    • Taxas de juros: As taxas de juros do leasing podem variar de acordo com a política da instituição financeira, o perfil de risco de crédito do solicitante e as condições do mercado.




    • Manutenção do bem: O arrendatário é responsável pela manutenção do bem durante o período do contrato, incluindo os custos de reparos e conservação. Isso difere de um financiamento tradicional, no qual o bem é de propriedade do financiado desde o início.




    • Garantia: Em face das características dos bens financiados, os arrendadores condicionam a aprovação do leasing à vinculação de contrato de seguro do bem, o qual pode ser efetivado com o banco financiador ou com um banco concorrente, conforme designação do cliente.




    • Processo de solicitação: Para solicitar o leasing, é necessário preencher uma solicitação junto à instituição financeira. Geralmente, são solicitados documentos como comprovantes de renda, comprovante de residência, documentos pessoais, informações sobre o bem e, caso necessário, outros documentos para a análise de crédito.




    2.3 LINHAS DE CRÉDITO ÀS EMPRESAS




    As linhas de crédito oferecidas às empresas são direcionadas ao financiamento de capital de giro e capital permanente em ativo imobilizado.




    A diferença básica entre empréstimos para capital de giro e financiamento do imobilizado está relacionada aos tipos de ativos financiados e à finalidade do financiamento.




    • Empréstimos para capital de giro: têm como objetivo principal financiar as necessidades operacionais de curto prazo (prazo de até 12 meses) das empresas, como pagamento de salários, compra de estoque, pagamento de fornecedores e despesas correntes.




    • Financiamento do imobilizado: destina-se a adquirir ativos fixos de longo prazo (prazo superior a 12 meses) que serão utilizados nas atividades da empresa, como maquinário industrial, veículos comerciais, equipamentos de escritório, instalações físicas e imóveis comerciais.




    A seguir, apresentamos exemplos de modalidades de linhas de crédito às empresas.




    2.3.1 Limite de capital de giro




    Refere-se ao valor máximo de recursos disponibilizados para uma empresa financiar suas atividades operacionais diárias. É uma linha de crédito rotativo que permite às empresas cobrir despesas correntes, como pagamento de fornecedores, salários, contas a pagar e outras necessidades de curto prazo.




    As principais características de um limite de capital de giro aprovado por uma instituição financeira no Brasil incluem:




    • Valor: O limite de capital de giro aprovado é definido pela instituição financeira com base na análise da saúde financeira da empresa, suas necessidades operacionais e capacidade de pagamento. O valor pode variar de acordo com o porte e histórico da empresa.




    • Natureza rotativa: É uma linha de crédito rotativa, o que significa que os recursos podem ser utilizados e reutilizados conforme necessário durante um período pré-determinado, geralmente um ano. A empresa tem flexibilidade para usar os recursos e pagar o saldo devedor ao longo do tempo.




    • Garantias: Geralmente, a instituição financeira solicita garantias para aprovar o limite de capital de giro. As garantias podem ser bens da empresa, como imóveis, equipamentos, estoques, além de avalistas ou outras formas de garantias adicionais.




    • Prazo de pagamento: O prazo para pagamento do limite de capital de giro pode variar, mas geralmente é de curto prazo, como 30, 60 ou 90 dias. A empresa deve gerenciar suas finanças de forma a liquidar ou renovar a dívida dentro do prazo estabelecido.




    • Taxas de juros: As instituições financeiras cobram juros sobre o valor utilizado do limite de capital de giro. As taxas de juros podem ser fixas ou variáveis, dependendo das condições negociadas entre a instituição financeira e a empresa.




    • Análise de crédito: A instituição financeira avalia a capacidade de pagamento da empresa antes de aprovar o limite de capital de giro. São considerados fatores como histórico de crédito, demonstrações financeiras, fluxo de caixa, sensibilidade do consumo dos principais produtos e serviços da empresa em cenários econômicos adversos, entre outros.




    2.3.2 Desconto de recebíveis




    O empréstimo com desconto de recebíveis é uma modalidade de crédito oferecida por instituições financeiras, onde uma empresa utiliza seus recebíveis futuros como garantia para obter recursos financeiros imediatos. Nessa operação, a empresa vende seus direitos de recebimento de valores a receber no futuro a uma instituição financeira, que antecipa uma parte ou a totalidade desse valor em forma de empréstimo.




    As principais características do empréstimo com desconto de recebíveis são as seguintes:




    • Antecipação de recursos: A empresa recebe antecipadamente uma porcentagem do valor total dos recebíveis. Geralmente, essa porcentagem varia de acordo com o perfil de risco da empresa e pode ser em torno de 70% a 90% do valor dos recebíveis.




    • Fluxo de pagamentos: Quando os recebíveis forem efetivamente pagos pelos clientes da empresa, a instituição financeira deduzirá o valor antecipado, mais os juros e taxas acordadas, diretamente dos pagamentos recebidos.




    • Prazo e taxa de juros: O prazo do empréstimo com desconto de recebíveis pode variar, mas geralmente é de curto prazo, alinhado ao vencimento dos recebíveis. As taxas de juros são estabelecidas pela instituição financeira com base no perfil de risco da empresa e nas condições do mercado.




    • Garantia: A instituição financeira utiliza os recebíveis futuros da empresa como garantia para o empréstimo. Os recebíveis podem ser cheques pré-datados, duplicatas, notas promissórias ou contratos de vendas a prazo.




    • Responsabilidade de cobrança: Em muitos casos, a instituição financeira assume a responsabilidade pela cobrança dos recebíveis, sendo responsável por realizar os esforços de cobrança junto aos clientes da empresa. Isso pode liberar recursos e tempo da empresa para se concentrar em outras atividades.




    • Taxas de juros: As instituições financeiras cobram juros sobre o valor utilizado nos descontos de recebíveis, podendo ser fixas ou variáveis, dependendo das condições negociadas entre a instituição financeira e a empresa.




    • Análise de crédito: A instituição financeira avalia a capacidade de pagamento da empresa antes de aprovar o desconto de recebíveis. São considera dos fatores como histórico de crédito, demonstrações financeiras, fluxo de caixa, sensibilidade do consumo dos principais produtos e serviços da empresa em cenários econômicos adversos, entre outros.




    2.3.3 Financiamento de vendas




    É uma modalidade de crédito que tem como objetivo principal facilitar a aquisição de bens ou serviços pelos consumidores. Ele permite que os clientes comprem produtos ou contratem serviços de alto valor, mesmo que não possuam a quantia total para pagamento imediato.




    As principais características do financiamento de vendas são as seguintes:




    • Crédito facilitado: As instituições financeiras disponibilizam recursos para os consumidores adquirirem os bens ou serviços desejados, mesmo que não possuam o valor total para a compra.




    • Parcelamento: O financiamento de vendas permite que o valor total seja dividido em parcelas fixas ao longo de um período pré-estabelecido. Dessa forma, o cliente pode pagar o valor em partes, tornando o custo mais acessível.




    • Taxas de juros: As instituições financeiras geralmente cobram juros sobre o valor financiado, podendo variar dependendo da instituição, do prazo de pagamento e do perfil da empresa.




    • Prazo de pagamento: O financiamento de vendas pode ter prazos variados, dependendo do acordo entre o cliente e a instituição financeira. Os prazos podem ser curtos, como meses, ou longos, como vários anos, dependendo do valor financiado e da capacidade de pagamento do cliente.




    • Garantias: Além de avais, as instituições financeiras podem exigir garantias para aprovar o financiamento de vendas. Essas garantias podem ser bens do próprio cliente, como veículos ou imóveis, que servem como segurança para o pagamento do empréstimo.




    • Parcerias com estabelecimentos comerciais: Muitas instituições financeiras estabelecem parcerias com empresas e estabelecimentos comerciais para oferecer financiamento de vendas direto no momento da compra. Isso permite uma maior agilidade e comodidade para o cliente, que pode obter o crédito imediatamente no local da compra.




    • Análise de crédito: A instituição financeira avalia a capacidade de pagamento da empresa antes de aprovar o financiamento de vendas. São considera dos fatores como histórico de crédito, demonstrações financeiras, fluxo de caixa, sensibilidade do consumo dos principais produtos e serviços da empresa em cenários econômicos adversos, entre outros.




    2.3.4 Antecipação de pagamento aos fornecedores (risco sacado)




    Nesse tipo de operação, a instituição financeira antecipa o pagamento de fornecedores da empresa, assumindo o risco de inadimplência por parte dos compradores.




    Aqui estão as principais características da antecipação do pagamento dos fornecedores dos clientes:




    • Financiamento de contas a pagar: É uma forma de financiar as contas a pagar da empresa. Ao antecipar o pagamento, a instituição financeira fornece os recursos necessários para quitar as obrigações com os fornecedores antes do vencimento.




    • Assunção do risco: A instituição financeira assume o risco de inadimplência por parte dos clientes da empresa. Isso significa que, caso o cliente não efetue o pagamento, a responsabilidade pelo prejuízo financeiro recai sobre a instituição financeira, e não sobre a empresa.




    • Redução do ciclo financeiro: A antecipação do pagamento dos fornecedores dos clientes permite reduzir o ciclo financeiro da empresa. Em vez de aguardar o prazo de pagamento estabelecido com os clientes, a empresa recebe os recursos antecipadamente e pode utilizá-los para suas operações ou para outras finalidades.




    • Taxas de juros: A instituição financeira cobra taxas de juros pela antecipação do pagamento dos fornecedores da empresa. Essas taxas variam de acordo com o risco envolvido na operação, a saúde financeira da empresa contratante e a qualidade do crédito dos clientes.




    • Prazo e condições: As condições da antecipação do pagamento dos fornecedores da empresa, como prazo de pagamento e valor máximo, são estabelecidas em acordo entre a empresa contratante e a instituição financeira. Essas condições podem variar dependendo das políticas de cada instituição financeira e das características específicas da operação.




    • Análise de crédito: Antes de conceder a antecipação do pagamento dos fornecedores da empresa, a instituição financeira realiza uma análise de crédito tanto da empresa como dos clientes envolvidos. Essa análise avalia a capacidade de pagamento dos clientes e a solidez financeira da empresa contratante.




    2.3.5 Adiantamento sobre contratos de câmbio (ACC)




    Transação voltada para empresas que possuem contratos de exportação firmados em moeda estrangeira e desejam antecipar o recebimento desses valores antes do prazo de pagamento estabelecido.




    Aqui estão as principais características do adiantamento de contrato de câmbio:




    • Operações de exportação: O ACC é direcionado especificamente para empresas que possuem contratos de exportação firmados. Ele permite que a empresa antecipe uma parte ou a totalidade dos valores a receber pela exportação de bens ou serviços.




    • Antecipação de recursos: Com o ACC, a instituição financeira adianta os recursos correspondentes ao valor dos contratos de exportação. Assim, a empresa pode receber os recursos em moeda nacional antes mesmo do prazo de pagamento acordado com os compradores estrangeiros.




    • Conversão cambial: O ACC envolve a conversão da moeda estrangeira dos contratos de exportação para a moeda nacional. A instituição financeira realizará a conversão de acordo com a taxa de câmbio vigente no momento da operação.




    • Prazo de pagamento: O adiantamento de contrato de câmbio possui um prazo de pagamento estabelecido entre a empresa e a instituição financeira. Esse prazo geralmente está relacionado ao prazo de pagamento dos contratos de exportação. Ao vencer o prazo, a empresa deve quitar o valor adiantado pela instituição financeira.




    • Taxas de juros: A instituição financeira cobra taxas de juros pelo adiantamento de contrato de câmbio. Essas taxas variam de acordo com o perfil de risco da empresa, o prazo do adiantamento e as condições de mercado.




    • Garantias: Em alguns casos, a instituição financeira pode solicitar garantias para conceder o adiantamento de contrato de câmbio. Essas garantias podem ser oferecidas pela empresa exportadora e podem incluir bens, como recebíveis de exportação, ou fianças bancárias.




    • Pré e pós-embarque: após o embarque da mercadoria, o ACC é automaticamente alterado para ACE (Adiantamento de Cambiais Entregues) após a entrega dos documentos de embarque. É similar a uma operação de desconto de duplicatas realizada no mercado doméstico (já aconteceu o fato gerador). Caso o importador não efetue o pagamento, e não haja prorrogação de prazo, o valor correspondente ao adiantamento, convertido em reais, deverá ser honrado pela empresa exportadora, que ainda ficará com a pendência cambial. Destacam-se como garantias formais do ACC: aval, crédito documentário, seguro de crédito à exportação e outras, a critério da instituição financeira. Segue o fluxograma de contratos de exportações nas fases pré e pós-embarque da mercadoria:




    Figura 2 – Fluxograma de contratos de exportação nas fases pré e pós embarque
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    Fonte: Elaborada pelo Autor




    • Análise de crédito: Antes de conceder o adiantamento de contrato de câmbio, a instituição financeira realiza uma análise de crédito da empresa exportadora. Essa análise avalia a capacidade de pagamento, a saúde financeira da empresa e o histórico de exportações.




    2.3.6 Financiamento à importação (FINIMP)




    Essa operação tem como objetivo fornecer recursos financeiros para empresas que desejam importar bens ou mercadorias, permitindo que realizem suas transações comerciais internacionais.




    Aqui estão as principais características do financiamento da importação (FINIMP):




    • Importação de bens: O FINIMP destina-se a empresas que desejam importar bens ou mercadorias para uso próprio ou para revenda. Pode abranger uma ampla variedade de produtos, desde matérias-primas até equipamentos e produtos acabados.




    • Pré e pós-embarque: O FINIMP pode ser dividido em duas fases: pré-embarque e pós-embarque. Na fase pré-embarque, a instituição financeira oferece recursos para cobrir os custos antecipados da importação, como aquisição dos bens, frete e seguro internacional. Na fase pós-embarque, o financiamento é destinado ao pagamento dos fornecedores estrangeiros após o desembaraço aduaneiro e o recebimento dos produtos importados.




    • Conversão cambial: O FINIMP envolve a conversão da moeda estrangeira utilizada nas transações de importação para a moeda nacional. A taxa de câmbio é aplicada para determinar o valor em moeda nacional que será financiado.




    • Prazo de pagamento: O financiamento da importação geralmente possui um prazo de pagamento estabelecido entre a empresa importadora e a instituição financeira. Esse prazo pode variar de acordo com o tipo de transação, os termos comerciais acordados com o fornecedor estrangeiro e as políticas da instituição financeira.




    • Taxas de juros: A instituição financeira cobra taxas de juros pelo financiamento da importação. Essas taxas podem variar dependendo do perfil de risco da empresa, das condições do mercado e das políticas da instituição financeira.




    • Garantias: Em muitos casos, a instituição financeira pode exigir garantias para conceder o FINIMP. Além do aval, as garantias podem incluir bens da empresa importadora, como recebíveis de vendas futuras, garantias bancárias ou outras formas de garantias aceitas pela instituição financeira.




    • Análise de crédito: Antes de aprovar o financiamento da importação, a instituição financeira realizará uma análise de crédito da empresa importadora. Isso envolve a avaliação da capacidade de pagamento, a saúde financeira da empresa e o histórico de importações anteriores.




    2.3.7 Arrendamento mercantil (Leasing)




    É uma modalidade de financiamento na qual uma instituição financeira ou uma empresa de leasing adquire um bem (como um veículo ou imóvel) e o cede para uso de uma pessoa jurídica, denominada arrendatário, mediante o pagamento de um valor mensal por um período determinado entre 24 ou 36 meses.




    Ao final do contrato, o cliente arrendatário poderá optar por uma das três alternativas: comprar o bem pelo valor residual, apresentar interessados na compra do bem pelo valor residual ou devolver o bem à arrendadora.




    No caso do leasing para pessoas jurídicas, algumas das principais características são:




    • Posse e uso do bem: O arrendatário tem a posse e o uso do bem durante o período do contrato de leasing. Embora o bem esteja registrado em nome da instituição financeira ou da empresa de leasing, o arrendatário tem o direito de utilizá-lo como se fosse seu, desde que cumpra as obrigações contratuais.




    • Pagamentos mensais: O arrendatário paga um valor mensal ao longo do período do contrato de leasing. Esse valor pode ser composto por parcelas de amortização do valor do bem, juros e outros encargos definidos no contrato.




    • Opção de compra: No final do contrato de leasing, geralmente é oferecida ao arrendatário a opção de adquirir o bem por um valor residual determinado no contrato. Essa opção permite ao arrendatário comprar o bem caso deseje mantê-lo após o término do contrato de leasing.




    • Manutenção do bem: O arrendatário é responsável pela manutenção do bem durante o período do contrato, incluindo os custos de reparos e conservação. Isso difere de um financiamento tradicional, no qual o bem é de propriedade do financiado desde o início.




    • Taxas de juros: A instituição financeira cobra taxas de juros pelo financiamento do leasing. Essas taxas podem variar dependendo do perfil de risco da empresa, das condições do mercado e das políticas da instituição financeira.




    • Análise de crédito: Antes de aprovar o leasing, a instituição financeira realizará uma análise de crédito da empresa. Isso envolve a avaliação da capacidade de pagamento, a saúde financeira da empresa e o histórico de importações anteriores.




    Em face das características dos bens financiados, os arrendadores condicionam a aprovação do leasing à vinculação de contrato de seguro do bem, o qual pode ser efetivado com o banco financiador ou com um banco concorrente, conforme designação do cliente.




    2.3.8 Repasses do BNDES




    É uma modalidade de crédito oferecida por instituições financeiras no Brasil em parceria com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDES). Nessa operação, o BNDES disponibiliza recursos financeiros para as instituições financeiras, que por sua vez repassam esses recursos para empresas ou projetos específicos.




    Aqui estão as principais características do repasse do BNDES:




    • Fonte de recursos: O BNDES é uma instituição financeira de desenvolvimento que tem como objetivo principal financiar investimentos e projetos que promovam o desenvolvimento econômico e social do país. Ele disponibiliza recursos financeiros para instituições financeiras parceiras por meio do repasse.




    • Parceria com instituições financeiras: O BNDES atua em parceria com instituições financeiras, como bancos comerciais e cooperativas de crédito, que atuam como intermediários na concessão dos recursos para os clientes finais, sejam eles empresas ou projetos.




    • Condições específicas: Inclui taxas de juros, prazos de pagamento, garantias, requisitos de análise de crédito e critérios específicos de elegibilidade para os projetos ou setores contemplados.




    • Setores e projetos contemplados: O repasse do BNDES pode ser destinado ao financiamento de ativos imobilizados para setores como infraestrutura, indústria, agronegócio, comércio, serviços, inovação, entre outros.




    • Características do financiamento: As características do repasse do BNDES, como taxa de juros, prazo de pagamento e garantias exigidas, podem variar de acordo com o programa ou linha de crédito específica do BNDES. Essas características são estabelecidas pelo BNDES e comunicadas às instituições financeiras parceiras.




    • Apoio a projetos de longo prazo: O repasse do BNDES muitas vezes tem foco em projetos de longo prazo, que necessitam de investimentos robustos para sua implementação. Dessa forma, o BNDES busca fomentar o desenvolvimento econômico e social do país, incentivando investimentos em projetos estratégicos.




    • Taxas de juros: A instituição financeira cobra taxas de juros baseada na tabela de precificação do BNDES. Essas taxas podem variar dependendo do perfil de risco da empresa, das condições do mercado e das políticas da instituição financeira.




    • Análise de crédito: As instituições financeiras parceiras do BNDES são responsáveis por realizar a análise de crédito dos potenciais beneficiários dos recursos. Essa análise considera critérios financeiros, operacionais e de capacidade de pagamento.




    2.3.9 Fiança bancária




    Nessa operação, o banco se compromete a pagar um valor estabelecido ao beneficiário da fiança caso o devedor (tomador da fiança) não cumpra suas obrigações contratuais.




    Aqui estão as principais características da fiança bancária:




    • Garantia financeira: A fiança bancária é uma forma de garantia financeira que visa assegurar o cumprimento de obrigações contratuais, como o pagamento de dívidas, o cumprimento de contratos ou a participação em licitações.




    • Participantes: Na fiança bancária, há três partes envolvidas:




    - Tomador da fiança: É o cliente da instituição financeira que solicita a fiança para garantir suas obrigações contratuais.




    - Beneficiário: É a parte que receberá o pagamento da fiança caso o tomador não cumpra suas obrigações.




    - Instituição financeira: É o banco que emite a fiança bancária e assume a responsabilidade de efetuar o pagamento ao beneficiário, caso necessário.




    • Montante da fiança: O montante da fiança bancária é determinado no momento da contratação e representa o valor máximo que o banco está disposto a pagar ao beneficiário caso o tomador não cumpra suas obrigações.




    • Responsabilidade do banco: A instituição financeira assume a responsabilidade de pagar o valor da fiança ao beneficiário caso o tomador não cumpra suas obrigações. No entanto, o banco tem o direito de buscar reembolso do valor pago junto ao tomador, uma vez que o pagamento da fiança é considerado uma antecipação da dívida.




    • Taxas e comissões: A emissão da fiança bancária envolve o pagamento de taxas e comissões ao banco. Essas taxas variam de acordo com o valor da fiança, a instituição financeira e o perfil de risco do tomador.




    • Validade da fiança: A fiança bancária possui um prazo de validade determinado, que é acordado entre as partes envolvidas. Geralmente, esse prazo está relacionado ao período de vigência do contrato ou da obrigação garantida.




    • Análise de crédito: A concessão da fiança bancária está sujeita à análise de crédito por parte da instituição financeira. O banco avaliará a capacidade de pagamento do tomador e a sua capacidade de cumprir as obrigações garantidas pela fiança.




    2.4 LINHAS DE CRÉDITO AO AGRONEGÓCIO




    Os títulos de crédito rural são promessas de pagamento sem ou com garantia real cedularmente constituída, isto é, no próprio título. A garantia pode ser ofertada pelo próprio financiado ou por um terceiro.




    O recebimento antecipado pelo produtor rural, suas associações e cooperativas, está condicionado à comprovação formal de produção de bens de natureza agrícola, extrativa ou pastoril.




    A seguir, são apresentados exemplos de títulos e modalidades de financiamentos destinados ao setor do agronegócio.




    2.4.1 Cédula de produção rural (CPR)




    A Cédula de Produção Rural (CPR) é um título pelo qual o emitente, produtor rural (pessoa física ou jurídica) ou cooperativa de produção, vende antecipadamente certa quantidade de mercadoria, recebendo o valor negociado no ato da venda e comprometendo-se a entregá-la na qualidade e no local acordado em data futura.




    Pode ser emitida em qualquer fase do empreendimento pecuário ou agrícola (pré-plantio, desenvolvimento, pré-colheita ou mesmo produto colhido).




    O emissor (produtor rural ou cooperativa de produção) deve procurar uma instituição (banco ou seguradora) que dê garantia à CPR.




    Essa instituição, após análise do cadastro e das garantias do emissor, acrescenta seu aval ou agrega um seguro. De posse da CPR avalizada ou segurada, o emissor pode negociá-la no mercado.




    A negociação pode ser feita por intermédio do mercado de balcão ou da Bolsa Brasileira de Mercadorias. Pode-se utilizar também o leilão eletrônico do Banco do Brasil, que interliga as bolsas de mercadorias regionais.




    No caso de o emitente não cumprir o compromisso de entrega por motivo de frustração de safra, a instituição avalista garantirá a liquidação da operação com o comprador da CPR.




    Posteriormente, cobrará do emissor um acordo para a próxima safra ou, em casos extremos, executará suas garantias.




    Aqui estão as principais características da cédula de produção rural:




    • Destinada ao setor rural: A cédula de produção rural é voltada para produtores rurais, agroindústrias e empresas do setor agropecuário que necessitam de recursos financeiros para financiar suas atividades produtivas.




    • Instrumento de crédito: A cédula de produção rural é um instrumento de crédito que formaliza o empréstimo concedido pelo banco ao produtor rural. Ela é emitida pelo devedor (produtor) e representa a dívida contraída.




    • Garantia real: A cédula de produção rural é normalmente garantida por uma garantia real, que pode ser uma hipoteca ou penhor de bens do próprio produtor rural, como imóveis ou maquinários. Essa garantia tem o objetivo de assegurar o pagamento do empréstimo.




    • Financiamento de atividades agropecuárias: A cédula de produção rural pode ser utilizada para financiar diversas atividades relacionadas à produção agropecuária, como aquisição de insumos, implementos agrícolas, animais, custeio da lavoura, investimentos em infraestrutura, entre outros.




    • Prazos e condições: Os prazos de pagamento e as condições da cédula de produção rural variam de acordo com as políticas do banco e a negociação entre as partes. Geralmente, o prazo é adequado ao ciclo de produção da atividade agropecuária, permitindo ao produtor rural quitar a dívida após a comercialização dos produtos.




    • Taxa de juros: A taxa de juros e os encargos financeiros aplicados na cédula de produção rural são definidos pelo banco, considerando fatores como o risco do crédito, prazo de pagamento e políticas de mercado.




    • Registro e negociação: A cédula de produção rural deve ser registrada em um órgão específico, como o Registro de Imóveis, para ter validade legal. Além disso, em alguns casos, é possível negociar a cédula de produção rural, transferindo a dívida para terceiros interessados.




    • Análise de crédito: A concessão da cédula de produção rural está sujeita à análise de crédito por parte da instituição financeira. O banco avaliará a capacidade de pagamento do tomador e a sua capacidade de cumprir as obrigações pontualmente.




    2.4.2 Cédula de produção rural financeira (CPRF)




    A Cédula de Produção Rural Financeira (CPRF) difere da cédula de produto rural (CPR) pela forma de pagamento.




    Na CPRF, o pagamento se dá em dinheiro, enquanto na cédula de produto rural o pagamento se perfaz com o produto prometido e devidamente especificado na cédula.




    Portanto, a CPRF é um título representativo de uma obrigação em dinheiro cujo índice de apuração do débito é o valor da cotação do produto especificado na cédula.




    Na CPRF, cabe execução de título extrajudicial, por quantia certa, enquanto na Cédula de Produto Rural comum cabe ação de execução de título extrajudicial para entrega de coisa incerta.




    Aqui estão as principais características da cédula de produção rural financeira (CPRF):




    • Destinada ao setor rural: A CPRF é voltada para produtores rurais, agroindústrias e empresas do setor agropecuário que necessitam de recursos financeiros para financiar suas atividades produtivas.




    • Instrumento de crédito: Assim como outras cédulas de crédito, a CPRF é um instrumento de crédito emitido pelo devedor (produtor rural) e representa a dívida contraída. Ela formaliza a operação de crédito entre o produtor e o banco.




    • Garantia e liquidação: A CPRF pode ser emitida com ou sem garantia real. Caso seja emitida com garantia, esta pode ser representada por bens do próprio produtor rural, como imóveis ou maquinários. A liquidação da CPRF pode ocorrer por meio do pagamento em dinheiro ou da entrega de produtos agropecuários ao banco, conforme acordado.




    • Vinculação aos produtos agropecuários: A CPRF está vinculada à produção agropecuária, pois o pagamento do crédito está atrelado à comercialização dos produtos. O produtor rural compromete-se a entregar uma determinada quantidade de produtos agrícolas ou pecuários ao banco como forma de quitar a dívida.




    • Pré-fixada ou pós-fixada: A CPRF pode ser pré-fixada ou pós-fixada. No caso da pré-fixada, as condições de pagamento são acordadas previamente, como o valor do crédito, os prazos e as taxas de juros. Já na pós-fixada, as condições são ajustadas de acordo com índices de mercado, como taxas de juros ou preços dos produtos.




    • Negociabilidade: A CPRF é um título de crédito e, portanto, pode ser negociada no mercado. O produtor rural pode transferir a dívida para terceiros interessados, seja por meio de cessão ou endosso da cédula.




    • Registro: A CPRF deve ser registrada em um órgão específico, como o Registro de Imóveis, para ter validade legal. O registro garante a publicidade da operação e a proteção dos direitos do credor e do devedor.




    • Análise de crédito: A concessão da cédula de produção rural financeira está sujeita à análise de crédito por parte da instituição financeira. O banco avaliará a capacidade de pagamento do tomador e a sua capacidade de cumprir as obrigações pontualmente.




    2.4.3 Certificado de depósito agropecuário (CDA)




    É um título de natureza executiva extrajudicial emitido pelos bancos no Brasil para representar a propriedade de produtos agropecuários armazenados em estabelecimentos autorizados, como silos, armazéns e depósitos. É um instrumento financeiro utilizado no mercado de commodities agrícolas. É emitido simultaneamente pelos depositários (armazenadores) a pedido do depositante.




    O Certificado de Depósito Agropecuário (CDA) tem como lastro o produto agropecuário, ou seja, representa a promessa de entrega do produto agropecuário, seus derivados, subprodutos e resíduos depositados, que regula a armazenagem de produtos agropecuários.




    As principais características do CDA são:




    • Representação de produtos agropecuários: O CDA representa a propriedade de produtos agropecuários específicos, como grãos (milho, soja, trigo), café, algodão, entre outros. Cada CDA está associado a um tipo e quantidade específicos de produto.




    • Armazenamento em estabelecimentos autorizados: Os produtos agropecuários subjacentes aos CDAs devem ser armazenados em estabelecimentos credenciados e fiscalizados pelos órgãos competentes. Esses locais devem atender a requisitos de qualidade e segurança.




    • Negociabilidade: O CDA é um título negociável, ou seja, pode ser comprado e vendido no mercado. Isso permite que produtores, traders, investidores e empresas utilizem os CDAs para realizar operações de compra e venda desses produtos no mercado futuro, por exemplo.




    • Lastro para operações de crédito: O CDA pode ser utilizado como garantia para operações de crédito, permitindo que os produtores rurais obtenham recursos financeiros com base nos produtos agropecuários depositados.
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